
PARECER Nº   , DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 294 DE 2020

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição do cobrança de multas, juros e encargos do valor das mensalidades da rede privada de ensino superior e pós-graduação durante o período do estado de calamidade pública causado pela pandemia do novo Coronavírus.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nas respectivas Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Ao analisá-la denotamos, sob o ponto de vista jurídico, que a propositura não merece assentimento.

De fato, em que pese as relevantes razões invocadas por sua Nobre Autora, a presente iniciativa usurpa competência privativa da União para legislar sobre direito civil.
O projeto de lei sob análise tem por objeto a proibição de as instituições de ensino superior e pós-graduação da rede privada do Estado de São Paulo cobrarem multas, juros, correção monetária e outros encargos das mensalidades de alunos inadimplentes durante o período de pandemia causado pela COVID-19, nos termos do seu art. 1º. Tal disposição evidentemente configura norma de direito civil, prevista como de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.
Conforme entendimento constantemente reiterado do STF, norma cuja matéria verse sobre contraprestação de serviços educacionais, tema próprio de obrigações e outros aspectos típicos dos contratos, usurpam a competência privativa da União para tratar de Direito Civil, configurando ofensa ao supracitado artigo 22, I, da Constituição Federal, em patente vício formal de iniciativa. Neste sentido: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 10.989/93 DO ESTADO DE PERNAMBUCO. EDUCAÇÃO: SERVIÇO PÚBLICO NÃO PRIVATIVO. MENSALIDADES ESCOLARES. FIXAÇÃO DA DATA DE VENCIMENTO. MATÉRIA DE DIREITO CONTRATUAL. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Os serviços de educação, seja os prestados pelo Estado, seja os prestados por particulares, configuram serviço público não privativo, podendo ser desenvolvidos pelo setor privado independentemente de concessão, permissão ou autorização. 2. Nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição do Brasil, compete à União legislar sobre direito civil. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.

(ADI 1007, Relator(a): EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005, DJ 24-02-2006  PP-00005 EMENT VOL-02222-01 PP-00007)
EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação Direta. Lei nº 670, de 02 de março de 1994, do Distrito Federal. Cobrança de anuidades escolares. Natureza das normas que versam sobre contraprestação de serviços educacionais. Tema próprio de contratos. Direito Civil. Usurpação de competência privativa da União. Ofensa ao art. 22, I, da CF. Vício formal caracterizado. Ação julgada procedente. Precedente. É inconstitucional norma do Estado ou do Distrito Federal sobre obrigações ou outros aspectos típicos de contratos de prestação de serviços escolares ou educacionais.

(ADI 1042, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 12/08/2009, DJe-208  DIVULG 05-11-2009  PUBLIC 06-11-2009 EMENT VOL-02381-02  PP-00335 RTJ VOL-00212-01 PP-00011)
Ante o exposto, no exame estrito de constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei nº 294, de 2020. 

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator

.
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